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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MIQUEIAS ROCHA RAMOS (PRESO)
ADVOGADOS : JOSÉ PEDRO DE FREITAS ALVES - RS106449

RUAN VITOR MACHADO DA SILVA - RS133931
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO  EM HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
DROGAS. DISCUSSÃO SOBRE MATERIALIDADE E
AUTORIA.  INVIABILIDADE.  LIMITES  COGNITIVOS
DA  VIA  ELEITA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  DILAÇÃO
PROBATÓRIA.  PRISÃO  PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA. APREENSÃO DE COCAÍNA FRACIONADA
PARA  COMERCIALIZAÇÃO.  INVESTIGAÇÃO
PRÉVIA.  CAUTELARES  DIVERSAS.
INSUFICIÊNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1.  O habeas  corpus e  seu  sucedâneo  recursal  não
admitem  dilação  probatória,  razão  pela  qual  não  é
possível examinar teses relacionadas à autoria delitiva
ou à suficiência dos elementos probatórios colhidos na
investigação. 
2.  As  instâncias  ordinárias  afastam  a  alegação  de
decretação  automática  da  prisão  preventiva,  ao
consignarem  que  a  custódia  foi  fundamentada  em
representação da autoridade policial  e em elementos
concretos  obtidos  durante  investigação  prévia  e
cumprimento de mandado de busca e apreensão. 
3.  A  prisão  preventiva  pode  ser  decretada  antes  do
trânsito  em julgado da sentença condenatória  desde
que estejam presentes os requisitos previstos no art.
312 do CPP.
4. A prisão preventiva encontra fundamento na garantia
da  ordem  pública,  evidenciada  pela  apreensão  de
expressiva  quantidade  de  cocaína  fracionada  em
centenas  de  porções,  além de  balança  de  precisão,
dinheiro e anotações relacionadas à traficância. 
5. O art. 312, § 3º, III, do Código de Processo Penal,
incluído  pela  Lei  n.  15.272/2025, autoriza  a
consideração da natureza, quantidade e variedade das
drogas apreendidas para aferição da periculosidade do
agente e do risco à ordem pública. 
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6. Condições pessoais favoráveis, como primariedade,
residência fixa e ocupação lícita, não afastam a prisão
preventiva  quando  presentes  os  requisitos
autorizadores da custódia cautelar. 
7.  Demonstrada  a  necessidade  da  prisão  preventiva
por fundamentos concretos, mostram-se inadequadas
e  insuficientes  as  medidas  cautelares  diversas  da
prisão para a proteção da ordem pública. 
8.  Não  há  afronta  ao  princípio  da  presunção  de
inocência quando a prisão preventiva está amparada
nos requisitos e fundamentos previstos no art. 312 do
Código de Processo Penal. 
9.  As  alegações  de  irregularidade  da  busca  e
apreensão e de ausência de contemporaneidade dos
fundamentos  da  prisão  não  podem  ser  examinadas
pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  por  ausência  de
apreciação  pelo  Tribunal  de  origem,  sob  pena  de
indevida supressão de instância. 
10.  A  alegação  de  desproporcionalidade  da  prisão
cautelar  fundada  na  eventual  incidência  futura  do
tráfico  privilegiado  demanda  juízo  hipotético
incompatível  com  a  estreita  via  estreita  do habeas
corpus e de seu sucedâneo recursal. 
11. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 24 de junho de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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preventiva  quando  presentes  os  requisitos
autorizadores da custódia cautelar. 
7.  Demonstrada  a  necessidade  da  prisão  preventiva
por fundamentos concretos, mostram-se inadequadas
e  insuficientes  as  medidas  cautelares  diversas  da
prisão para a proteção da ordem pública. 
8.  Não  há  afronta  ao  princípio  da  presunção  de
inocência quando a prisão preventiva está amparada
nos requisitos e fundamentos previstos no art. 312 do
Código de Processo Penal. 
9.  As  alegações  de  irregularidade  da  busca  e
apreensão e de ausência de contemporaneidade dos
fundamentos  da  prisão  não  podem  ser  examinadas
pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  por  ausência  de
apreciação  pelo  Tribunal  de  origem,  sob  pena  de
indevida supressão de instância. 
10.  A  alegação  de  desproporcionalidade  da  prisão
cautelar  fundada  na  eventual  incidência  futura  do
tráfico  privilegiado  demanda  juízo  hipotético
incompatível  com  a  estreita  via  estreita  do habeas
corpus e de seu sucedâneo recursal. 
11. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  MIQUEIAS  ROCHA

RAMOS contra a decisão de fls. 87-98, em que se negou provimento ao recurso

em habeas corpus.

Nas razões deste recurso, a defesa alega fundamentação genérica do

decreto preventivo, apoiada na gravidade abstrata do delito, sem demonstração

concreta do perigo que a liberdade do agravante representaria, afirmando haver

violação aos parâmetros de motivação exigidos para a prisão cautelar.

Argumenta  que a  conversão do flagrante  em preventiva  ocorreu de

forma automática e antes de qualquer manifestação do Ministério Público, o que

teria desbordado do devido processo legal, reforçando a nulidade da custódia.

Defende que a investigação tinha como alvo terceiro, não o agravante,

e que a apreensão ocorreu em contexto de mandado voltado a outro investigado,

sustentando a ausência de elementos concretos de participação do agravante no

tráfico, mesmo diante da apreensão de 213 g de cocaína e de objetos no local.

Expõe que as medidas cautelares diversas da prisão seriam suficientes

e  adequadas,  em  razão  de  condições  pessoais  favoráveis:  primariedade,

residência  fixa,  ocupação  lícita  e  inexistência  de  vínculo  com  organização

criminosa, afastando risco de reiteração delitiva e de obstrução da instrução.

Defende,  por  fim,  a  possibilidade  de  reconhecimento  do  tráfico

privilegiado em eventual condenação, afirmando que a quantidade apreendida
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não indicaria maior reprovabilidade e que o regime fechado seria improvável, o

que reforçaria a desnecessidade da prisão cautelar.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão para que seja revogada

a prisão preventiva do agravante ou a submissão do recurso ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

A  pretensão  recursal  não  merece  acolhimento,  uma  vez  que  os

fundamentos apresentados no agravo regimental não evidenciam equívoco na

decisão recorrida. 

Conforme consta da decisão agravada,  no procedimento do habeas

corpus, bem como de seu consectário recursal, não se permite a produção de

provas,  pois  essa  ação  constitucional  deve  ter  por  objeto  sanar  ilegalidade

verificada de plano, por isso não é possível aferir  a materialidade e a autoria

delitiva.

Quanto  à  alegação  de  que  a  prisão  teria  sido  decretada  de  forma

automática  e  antes  da  manifestação  do  Ministério  Público,  assim  consta  do

acórdão recorrido (fls. 39-42, grifei):

Ao apreciar o pedido liminar formulado no presente writ, proferi
decisão pelo indeferimento da medida, por não constatar, prima
facie, constrangimento ilegal na segregação cautelar do paciente.
Assim me manifestei, na oportunidade:

[...]
As  alegações  defensivas  de  que  a  decisão  foi
apressada  e  de  que  não  houve  oportunidade  de
contraditório  em  audiência  de  custódia,  embora
relevantes,  não  possuem  o  condão  de,  por  si  sós,
macular  a  validade  do  decreto  prisional. A  não
realização  do  ato  por  impossibilidade  de  condução  do
preso,  devidamente  certificada  nos  autos  (evento  15,
CERT1),  não  invalida  a  análise  sobre  a  necessidade  da
prisão, especialmente quando a decisão que a converteu
em  preventiva  já  havia  sido  proferida  com  base  em
representação  da  autoridade  policial  e  nos  robustos
elementos colhidos no flagrante. A urgência inerente ao
regime  de  plantão  judicial  justifica  a  celeridade
decisória,  sem  que  isso  configure,  necessariamente,
automatismo ou ausência de análise.
[...]

Pouco resta a acrescer, vez que a fundamentação da liminar
permanece hígida e apreciou acuradamente todas as teses
trazidas pela defesa, de modo que enfrentá-las novamente é
incidir em tautologia desnecessária.
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Em que pese  às  alegações  defensivas,  concluiu  a  Corte  local  pela

ausência de irregularidades, pois a decisão que decretou a prisão preventiva já

havia  sido  proferida  com  base  em  representação  da  autoridade  policial,

destacando-se que a urgência inerente ao regime de plantão judicial justifica a

celeridade decisória. Portanto,  não há que se falar em prisão automática ou em

ilegalidade a ser sanada neste ponto.

No  mais,  assim  consta  do  decreto  prisional,  transcrito  no  acórdão

recorrido (fl. 40, grifei):

“No caso em comento, h prova de existência do crime (auto de
apreenso  de  objetos)  e  indícios  suficientes  de  autoria,
considerando  que  a  prisão  decorreu  de  cumprimento  de
mandado de busca e  apreenso por  ordem judicial,  aps prévia
investigado, apurando a autoridade policial pela prática de tráfico
no local, na modalidade de tele-entrega, indícios de ilícito que se
confirmou com a apreenso da expressiva quantidade de drogas,
balança de preciso, dinheiro e demais petrechos apreendidos na
residência  do  autuado. A  grande  quantidade  de  droga
apreendida (277 pores de cocaína, aproximadamente 203g),
alm de dinheiro e balança de preciso (evento 1, DOC24, p.
134), aliado aos fatores acima, so indícios fortes suficientes
da  materialidade  e  autoria  e  indicam  a  presença  dos
requisitos  autorizadores  da  segregação  cautelar,  que
corroborada,  ainda,  pela  verso  firme  e  coerente  dos  policiais
quanto a apreenso da droga, de propriedade do autuado.”

Assim consta do acórdão recorrido (fl. 40):

Assim,  como  bem  exposto  pela  Magistrada  Plantonista,  o
paciente,  em tese,  praticava  o  crime  de  tráfico  de  drogas  na
cidade  de  Capão  da  Canoa/RS. A  prisão  não  foi  um  evento
fortuito, mas o resultado de investigação prévia que culminou na
expedição  de  mandado  de  busca  e  apreensão.  Durante  o
cumprimento da ordem judicial na residência do paciente, foram
localizadas, no quarto onde dormia, 277 (duzentas e setenta e
sete) porções de cocaína, pesando aproximadamente 203g
(duzentos e três gramas), além de 03 (três) porções maiores
da  mesma  substância,  com  peso  de  10g  (dez  gramas).
Somam-se a isso a apreensão de uma balança de precisão,
um caderno com anotações e dinheiro, petrechos que, em seu
conjunto,  fortalecem  sobremaneira  os  indícios  da  prática  da
traficância de forma organizada e habitual.

A  leitura  do  decreto  prisional  revela  que  a  custódia  cautelar  está

suficientemente  fundamentada  na  necessidade  de  garantir  a  ordem  pública,

considerando a gravidade da conduta delituosa, pois, por ocasião da prisão em

flagrante, foram apreendidos 213 g de cocaína, divididos em 280 porções (fl. 40).

Registre-se  que,  na  recente  alteração  promovida  no  Código  de

Processo Penal, pela Lei n. 15.272/2025, o legislador determinou, no art. 312, §

3º, III, que, para a aferição da periculosidade do agente e do consequente risco à
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ordem pública, devem ser consideradas a natureza, a quantidade e a variedade

de drogas apreendidas.

O  entendimento  firmado  pelas  instâncias  ordinárias  encontra-se,

portanto,  em  consonância  com  a  legislação  processual  vigente  e  com  a

jurisprudência consolidada do Superior  Tribunal  de Justiça,  segundo a qual  a

quantidade,  a  natureza  e  a  diversidade  das  substâncias  entorpecentes

apreendidas  constituem  fundamentos  idôneos  para  a  decretação  da  prisão

preventiva.

Ressalte-se  que  houve  a  apreensão  de  cocaína,  isto  é,  de

entorpecente com elevado potencial lesivo.

Sobre o tema:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL
PENAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  NEGATIVA  DE  AUTORIA.
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO NA VIA ELEITA. PRISÃO
PREVENTIVA. GRAVIDADE  CONCRETA  DOS  FATOS.
NECESSIDADE  DE  RESGUARDAR  A  ORDEM  PÚBLICA.
FUNDAMENTAÇÃO  SUFICIENTE.  PRECEDENTES.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A tese de negativa de autoria não comporta conhecimento, por
demandar  a  reapreciação  do  conjunto  fático-probatório  dos
autos, inadmissível na via do habeas corpus. Precedentes.
2. Hipótese em que a prisão preventiva foi adequadamente
fundamentada a partir da análise particularizada da situação
fática dos autos, tendo sido amparada na especial gravidade
do delito, evidenciada a partir da quantidade de substância
entorpecente apreendida, o que justifica a custódia cautelar,
nos  termos  da  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça, como forma de resguardar a ordem pública.
3. A suposta existência de condições pessoais favoráveis, por si
só, não assegura a desconstituição da custódia antecipada, caso
estejam  presentes  os  requisitos  autorizadores  da  custódia
cautelar, como ocorre na hipótese em apreço.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n.  896.066/SP, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo  –  Desembargador  convocado  do  TJSP,  Sexta  Turma,
julgado em 24/6/2024, DJe de 27/6/2024, grifei.)

Além disso, eventuais condições pessoais favoráveis não garantem a

revogação da prisão processual se estiverem presentes os requisitos da custódia

cautelar,  como  no  presente  caso.  No  mesmo  sentido:  AgRg  no  HC  n.

940.918/RS, relator  Ministro Antonio Saldanha Palheiro,  Sexta Turma, julgado

em 7/10/2024, DJe de 10/10/2024; e AgRg no HC n. 917.903/SP, relator Ministro

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 30/9/2024.

Ademais,  havendo  a  indicação  de  fundamentos  concretos  para

justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas
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cautelares  alternativas  à  prisão,  visto  que  insuficientes  para  resguardar  a

ordem pública.  A  esse  respeito:  AgRg no  HC n.  801.412/SP, relator  Ministro

Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  7/3/2023, DJe  de

13/3/2023;  AgRg  no  HC  n.  771.854/ES, relator  Ministro  Antonio  Saldanha

Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.

Ainda,  "[q]uando  a  necessidade  da  prisão  preventiva  estiver

demonstrada pelos fatos e pressupostos contidos no art. 312 do CPP, não há

afronta ao princípio da presunção de inocência, tampouco antecipação ilegal da

pena" (AgRg no RHC n. 188.488/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta

Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024).

Por  outro  lado,  quanto  às  alegações de irregularidades na busca e

apreensão e de ausência de elementos contemporâneos que justifiquem a prisão

cautelar, destaca-se que o Tribunal de origem não as examinou, circunstância

que inviabiliza o exame das questões pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena

de indevida supressão de instância.

Não debatida a questão pela Corte de origem, é firme o entendimento

de que "fica obstada sua análise a priori pelo Superior Tribunal de Justiça, sob

pena de dupla e indevida supressão de instância, e violação dos princípios do

duplo grau de jurisdição e devido processo legal" (RHC n.  126.604/MT, relator

Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 7/12/2020, DJe de

16/12/2020).

Nesse sentido, cita-se:

PENAL E PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL
EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO
PARA  O  TRÁFICO.  ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA.  PRISÃO
PREVENTIVA.  ALEGADA  AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA.  NÃO  CONFIGURADA.  ART.  312  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  PENAL.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.
NECESSIDADE DE INTER ROMPER OU REDUZIR ATIVIDADE
DE GRUPO CRIMINOSO. EXCESSO DE PRAZO. SUPRESSÃO
DE  INSTÂNCIA. CONDIÇÕES  PESSOAIS  FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA.  MEDIDAS  CAUTELARES  MAIS  BRANDAS.
INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva foi  ordenada e mantida pelas instâncias
ordinárias, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal,
notadamente para a garantia da ordem pública.
2.  No  caso,  a  periculosidade  da  paciente  foi  revelada  em
minuciosa investigação levada a efeito no âmbito da Operação
ARAITAK,  uma  vez  que  integraria  associação  criminosa
estruturalmente  ordenada  e  com  emprego  de  arma  de  fogo,
ligada ao à facção KATIARA, voltada para a prática de tráfico de
drogas e de armas em vários Municípios do Estado da Bahia,
desempenhando  a  função  de  Olheira/Apoio Operacional,
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subordinada diretamente a gerente de pista, ficando responsável
por  informar  sobre  a  movimentação  de  viaturas  policiais  e
repassar informações sobre membros da facção rival,  além de
fornecer sua conta bancária para depósitos referentes à venda
de drogas.
2. O alegado excesso de prazo para a formação da culpa não
foi sequer apreciado pelo Tribunal estadual, o que impede o
exame  da  matéria  por  esta  Corte,  sob  pena  de  indevida
supressão de instância.
3.  Condições  pessoais  favoráveis  não  têm  o  condão  de,
isoladamente,  desconstituir  a  prisão  cautelar  ou  autorizar
medidas cautelares alternativas quando há nos autos elementos
hábeis que autorizam sua manutenção, como ocorre no caso.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n.  905.056/BA, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta  Turma,  julgado em  5/8/2024, DJe de  23/8/2024 –  sem
destaque no original.)

Por  fim,  quanto  à  alegada  desproporcionalidade  da  prisão  cautelar,

"trata-se  de  prognóstico  que  somente  será  confirmado  após  a  conclusão  do

julgamento da ação penal, não sendo possível inferir, nesse momento processual

e na estreita via ora adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso de

condenação (e consequente violação do princípio da homogeneidade)" (AgRg no

RHC  n.  144.385/MG, relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta

Turma, julgado em 13/4/2021, DJe de 19/4/2021).

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a

decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 236.004 / RS

Número Registro: 2026/0135420-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50022440920268210141 50336763320268217000 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MIQUEIAS ROCHA RAMOS (PRESO)
ADVOGADOS : JOSÉ PEDRO DE FREITAS ALVES - RS106449

RUAN VITOR MACHADO DA SILVA - RS133931
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MIQUEIAS ROCHA RAMOS (PRESO)
ADVOGADOS : JOSÉ PEDRO DE FREITAS ALVES - RS106449

RUAN VITOR MACHADO DA SILVA - RS133931
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/06/2026
a 24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires
Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)  votaram com o  Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Brasília, 24 de junho de 2026
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